
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 696

SESSÃO ORDINÁRIA DE 28/8/2006     
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 

CONSIDERANDO que com base em fundamento legal a atual administração entende que o estabelecimento de convênios com entidades privadas independe de prévia autorização legislativa devendo a Câmara de Vereadores apenas ser notificada destes atos;




CONSIDERANDO que a Lei nº 4.383, de 30 de abril de 2003, em vigência, estabelece a prestação de contas e relatório anual pelas instituições que recebam transferências de recursos públicos municipais;




CONSIDERANDO que dentre outros particulares a Lei prevê que as referidas prestações sejam informadas ao Poder Legislativo e apreciadas e aprovadas pelos Conselhos competentes,


 

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica Municipal, nos informe de modo claro e detalhado sobre o cumprimento daquilo que dispõe a Lei nº. 4.149, de 5 de junho de 2001, sobre a prestação de contas e relatório anual pelas instituições que recebam transferências de recursos públicos municipais, explicitando e justificando o cumprimento de cada um de seus artigos.




REQUEREMOS, ainda, que cópia das Leis nºs. 4.149 e 4.383 seja anexada a esta propositura.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de agosto de 2006.
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